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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N. 18/2010  

 
O PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA NONA 

REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO que a validade do Concurso Público destinado à formação de 
Cadastro Reserva dos cargos públicos efetivos do quadro de pessoal do Tribunal Regional do 
Trabalho da 19ª Região está prestes a expirar no dia 17.12.2010, data da publicação da 
Resolução n. 50/2008, no DOE do dia 17 de dezembro de 2008; 

CONSIDERANDO que a prorrogação do certame público decorre estritamente da 
Supremacia do Interesse Público e da Conveniência e Oportunidade da Administração Pública, 
uma vez que o art. 37, III da Carta da República de 1988 expressa: “o prazo de validade do 
concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período”; 

CONSIDERANDO que atualmente o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 
19ª Região tem a extrema necessidade de novos servidores públicos efetivos aos respectivos 
quadros de Técnico e Analista Judiciário, pois o aumento significativo de demandas trabalhistas 
– outrora reprimidas – implica objetivamente no comprometimento da celeridade e prestação 
jurisdicional; 

CONSIDERANDO que, de igual turno, tramita no Congresso Nacional Projeto de 
Lei que cria mais 02 (duas) Varas do Trabalho no Estado de Alagoas, no qual certamente haverá 
a necessidade de preencher eventuais cargos de Magistrados e Servidores efetivos que lhes serão 
destinados; 

CONSIDERANDO a aposentadoria de servidores ainda que num fluxo bem 
menor possibilitará, em face da prorrogação do certame público, a Administração Pública a 
nomeação de novos servidores sem ter o gasto com o erário e o desgaste temporal de ter de 
realizar novo concurso público ao preenchimento dessas vagas, tornando mais eficiente e 
econômica a manutenção da Reserva Técnica e convocando-a, conforme surjam vagas; 

CONSIDERANDO, ainda, que mesmo não havendo vagas neste momento ao 
devido preenchimento, a prorrogação do certame público em comento se faz necessária, na 
medida em que a eficiência, economicidade, finalidade, impessoalidade e legalidade são as 
tônicas que regem o administrador público, na busca da função social do Estado Democrático de 
Direitos; 

CONSIDERANDO, de outro turno, importante frisar que a cada concurso público 
o número de candidatos se multiplica exponencialmente em razão da segurança e estabilidade, 
no qual o ser humano caminha a duras penas para concretizar a sua aprovação merecida, 
objetivando encontrar a sua verdadeira felicidade que é um direito fundamental indisponível; 
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CONSIDERANDO que o Estado Brasileiro, com a atual Carta Cidadã de 1988, 
assegura a todos os cidadãos o direito fundamental de proteção à dignidade da pessoa humana, o 
valor social do trabalho, objetivando o bem de todos, reduzindo as desigualdades sociais, 
ofertando a todos o acesso ao emprego público de maneira igualitária confirmando o seu 
compromisso social; 

CONSIDERANDO, ainda, ser constitucionalmente livre o exercício de qualquer 
trabalho ou profissão, atendidas as qualificações que a lei estabelecer e de igual modo, o direito 
social ao trabalho, no qual a investidura em cargo público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas. Ainda mais quando a ordem econômica está fundada na valorização 
do trabalho humano, que tem por fim assegurar a todos a existência digna, em razão da própria 
função social que o trabalho exerce no seio da sociedade, em face do direito elementar de todo 
ser humano pela busca do pleno emprego, em que o primado do trabalho, tem como objetivo 
gênese o bem-estar, a justiça social, no encontro da felicidade; 

CONSIDERANDO que a Justiça do Trabalho não pode ser a porta que se fecha 
para quem almeja o ingresso no serviço público efetivo de maneira justa, que concorre mediante 
um duro certame público que almeja a “paridade de armas”; 

CONSIDERANDO que o objetivo desta Justiça Especializada visa assegurar a 
todos a justa medida, porque isto é finalidade primeira. Mas, também garantir o direito social de 
todo cidadão de ingressar nos quadros efetivos, em que esta também é finalidade pública, 
secundária e faz parte de sua atividade-meio que o Poder Judiciário do Trabalho tem de prestar 
interna corporis serviço público; 

CONSIDERANDO que o Brasil nestes últimos 08 (oito) anos gerou 
aproximadamente 14 milhões de empregos, segundo dados oficiais do Ministério do Trabalho e 
Emprego – MTE, no qual a Administração Pública tem o dever constitucional de contribuir para 
este crescimento, na medida em que prorroga a validade de seus certames públicos, assegurando 
o seu compromisso social e a proteção a res publica; 

CONSIDERANDO que a Resolução n. 63 do Colendo Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho impõe aos gestores públicos dos Tribunais Regionais do Trabalho o retorno 
dos servidores cedidos aos respectivos órgãos de origem, no qual a prorrogação do certame 
público em comento e a convocação de novos servidores efetivos também poderá, na medida 
proporcional de convocação e devolução, dispor de maior efetividade da presente resolução para 
que harmonicamente não comprometa a celeridade e a prestação jurisdicional; e 

CONSIDERANDO que é tradição desta Egrégia Corte a prorrogação dos prazos 
de validade de seus certames, no qual os então Presidentes sabiamente pautaram pela 
razoabilidade, ponderação, bom senso e equilíbrio, em prol do interesse público, 

  RESOLVEU: 

Art. 1.º Prorrogar, por igual período, o prazo de validade, nos moldes do art. 37, 
III da CF/88, do concurso público promovido por este Egrégio Tribunal, conforme contrato 
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celebrado com a Fundação Carlos Chagas, para o provimento de cargos do Quadro Permanente 
de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, das categorias funcionais de Analista Judiciário - Área 
Administrativa, Analista Judiciário – Área Judiciária, Analista Judiciário - Área Judiciária – 
Especialidade Execução de Mandados e Técnico Judiciário – Área Administrativa, homologado 
pela Resolução Administrativa n. 50/2008, de 16 de dezembro de 2008, publicada na edição do 
dia 17/12/2008 do DJE do TRT da 19ª Região e na edição do dia 22/12/2008 do DOU - Seção 1. 
E no dia 23/12/2008 foi publicada sua retificação. 

Art. 2.º Esta resolução entra em vigor a partir de sua publicação. 

Tomaram parte na sessão os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Pedro 
Inácio da Silva, João Batista da Silva, José Abílio Neves Sousa, Severino Rodrigues dos Santos, 
João Leite de Arruda Alencar e Vanda Maria Ferreira Lustosa, Presidente do Tribunal. 

 
Publique-se no D.E.J.T., no D.O.U., e no B.I. 
Sala das Sessões, 23 de novembro de 2010. 

 
 
 

VANDA MARIA FERREIRA LUSTOSA 
Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho 

da Décima Nona Região 
 

*Republicada por incorreção. 


